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lPREÂMBULO 

1. O MUNICÍPIO DE NINHEIRA, por intermédio do Pregoeiro Municipal, designado pelo 
DECRETO Nº 009 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2024, publicado no Diário Oficial do Município, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados, fará realizar 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, conforme condições estabelecidas 
neste Edital. 

 

2. REGÊNCIA LEGAL. 
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições das Lei nº 14.133 de 01/04/2021, pela Lei 
Complementar Federal 123/06; alterada pelas Leis Complementares 147/14 e 155/16, bem como 
Decreto Municipal Nº 006, de 02 de fevereiro de 2024, Decreto Municipal 007/2024, no que for 
pertinente. 

 

3. UNIDADE INTERESSADA. 
Secretaria de Municipal Saúde  

 

4. MODALIDADE. 
Pregão eletrônico Nº. PE 006/2024. 

 

5. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
039/2024 

 

6. TIPO DE LICITAÇÃO. 
Menor preço: (  ) por lote   ( X  ) por Item 

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 
( X ) ÚNICA    (   ) PARCELADA 

 

8. Modo de disputa 
ABERTO ( X)    /    ABERTO E FECHADO ( ) 

 

9. LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO. 
DATA: 17 de Julho de 2024. 

HORA:  09:00 h (Horário de Brasília). 

LOCAL: https://www.licitanet.com.br  

LIMITE ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS:15/07/2024. 17:00 h  

 

10. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 
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02100080.1030205801.385 44905200000 – 15000001002 FICHA 0000598 

02100080.1030205801.385 44905200000 - 16310000000 FICHA 0000598 

02100080.1030205801.385 44905200000 – 17060003110 FICHA 0000598 

11. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE 
ESTE EDITAL. 

 

Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com o Pregoeiro (a) e sua equipe 
de apoio, na sede da Prefeitura Municipal de Ninheira, na Avenida Domingos José, 67, Centro, 
Ninheira - MG, das 08h às 12h, pelo Telefone (38) 3832-8235 ou por e-mail: 
licitacaoninheira@gmail.com , bem como por consulta ao Diário Oficial do Município. 

 

A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial do Município de Ninheira, Mg 
site: https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/,  na Homologação supracitada a empresa 
vencedora será convocada para a formalização da assinatura do instrumento contratual. 

 

A Licitante vencedora deverá fornecer um e-mail, para que possa receber o contrato e a ordem 
de fornecimento, devendo para tanto, após o seu recebimento, enviar e-mail para o endereço: 
licitacaoninheira@gmail.com, acusando do recebimento dos respectivos Documentos, 
colocando a data, horário, CNPJ da empresa, nome completo, CPF e RG do responsável com 
poderes para assinatura dos mesmos. 

I - OBJETO 

1.1 A presente licitação tem como objeto a Aquisição de equipamentos para o laboratório do 
município de Ninheira/MG. 
 

1.2 Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema Eletrônico da 
Licitanet e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência - Anexo I, o licitante 
deverá obedecer a este último. 

 

II - PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações da Licitanet, por meio do sítio https://www.licitanet.com.br.    
 

2.2 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições previstas neste edital e seus anexos e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no item “HABILITAÇÃO”. 
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2.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste edital. 

 

2.4 Não poderão participar deste Pregão: 
 

a) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 
b) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
c) Empresas impedidas de licitar ou contratar, na forma do (§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 

2021), ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou impedidas de contratar com a 
Administração (Lei 14.133/21); 

d) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 

e) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 

f) Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 54, II da 
Constituição); 

g) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92 
(Lei de Improbidade Administrativa). 

h) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
14.133/21. 
 

2.5 descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 

III – TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS 

 

3.1 No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparados, será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os seus arts. 42 a 49. 
 

3.2 O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-se-á nas 
condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei 
Complementar nº 123/06. 

 

3.3 Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e 
não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração 
em campo próprio do sistema que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei Complementar. 

 

3.4 Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser anexada ao sistema até 
a data e horário marcados para abertura das propostas. 

 

3.5 A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao tratamento consagrado na 
Lei Complementar nº 123/06. 
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3.6 A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer 
após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de conluio ou fraude no 
procedimento. 

 

IV - CREDENCIAMENTO 

 

4.1 O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio 
https://www.licitanet.com.br. 

 

4.2 O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 
intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá informar-se a respeito do 
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão na forma 
eletrônica. 
 

4.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Ninheira - MG a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.5 A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de descredenciamento do Cadastro 
de Fornecedores do Ninheira - MG. 
 

4.6 A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

 

V- IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 

 

5.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar, o ato convocatório do pregão. As impugnações deverão ser protocoladas no setor de 
licitações deste Município, presencialmente ou pelo e-mail <licitacaoninheira@gmail.com>. 

 

5.2 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação. 
 

5.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

 

5.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelos 
meios indicados no edital. 
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5.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 

VI – PROPOSTA  

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, devendo informar o valor 
da proposta por meio do sistema eletrônico até a data e hora marcadas para abertura da proposta, 
quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas; 

 

6.2 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento 
não previsto em lei. 

 

6.3 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
 

6.4 O critério de julgamento será o de Menor Preço Por item,será realizada com análise dos preços 
unitários ofertados para cada item em relação ao orçamento estimado pelo Município. 

 

6.5 O licitante deverá apresentar a proposta de preços definitiva de forma detalhada, indicando a marca, 
prazos de validade, prazo de entrega, bem como os valores unitários e o total. 
 

6.6 Para fins de cadastro e de lances no sistema eletrônico, o valor a ser considerado será o global 
Para o item. 

 

6.7 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 
 

6.8 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
 

6.9 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer 
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

6.10 Não será permitida previsão de sinal ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 
formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer 
 

6.11 O contrato terá a apólice vigência de 06 (seis) meses, a contar da data de sua emissão. 
 

6.12 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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VII – DA HABILITAÇÃO 

 

7.1 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
 

7.2 Documentos relativos à habilitação jurídica: 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

 

c) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

 

d) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 

 

e) Documento de identificação oficial dos sócios; 
 

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 

7.3 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 
 

a) Certidão negativa de falência, concordata, falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor judicial da sede do licitante, pessoa jurídica ou empresário individual; 
 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade;  

 

c) Capital Social mínimo: - igual ou superior a 10% do valor estimado para a contratação ou do 
valor arrematado pela licitante; A comprovação do Capital Social mínimo poderá ser efetuada 
através da apresentação do Contrato Social, Certidão expedida pela Junta Comercial ou através 
do Balanço Patrimonial; 
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7.4 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade; 
 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade; 
 

e) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a qual pode ser obtida no 
site http://www.tst.jus.br/certidao; 

 

g) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresas ou empresas de pequeno porte, 
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta, apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 

i) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 
 

j) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 
da data da abertura da sessão pública. 
 

k) As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 
 

l) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
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eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 
123/06); 
 

m) A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, nos termos do item 
“REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 

7.5 Documentos relativos à Qualificação Técnica: 
 

a) comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado;  
 

b) os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início 
de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior; 
 

c) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados; 
 

7.6 Documentação complementar: 
 

7.6.1 O licitante deverá declarar: 
 

a) que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências deste Edital; 

 

b) que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854/99, 
preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital; 
 

c) que a proposta foi elaborada de forma independente, preferencialmente, conforme Modelo 
sugerido pelo Edital; 
 

d) O enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparado, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/06, preferencialmente, conforme Modelo sugerido pelo Edital. 

 

7.7 A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar prevista neste item 
deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
 

7.8 Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 

7.9 Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 
tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.520/02. 
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7.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
 

a) Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser 
apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ; 
 

b) Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
 

c) Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 

d) Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por 
membro da Comissão de Licitação do MUNICÍPIO DE Ninheira - MG. 

 

7.11 Os documentos de habilitação exigidos neste edital deverão ser anexados até a data limite para 
recebimento das proposta junto aos sistema eletrônico, conforme regramento contido no 
Decreto Federal nº14.133/21 e Decreto Municipal  Nº 006/2024 sob pena de inabilitação, não 
sendo aceitos outros tipos de protocolos, links ou quaisquer outras formas de apresentação dos 
mesmos. 
 

7.12 Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
 

VIII - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio https://www.licitanet.com.br.  

 

8.2 A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

IX - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

9.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

a) Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o contrato ou não 
retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na aceitação do preço; 
 

b) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 

 

c) O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as regras de 
desempate do item “REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo por base o 
próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 
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d) O direito de preferência previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE” deverá ser recalculado levando-se em consideração o 
lance apresentado pelo licitante subsequente; 
 

e) Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
normalmente, nos termos da ITEM “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE”; 
 

f) Finalizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou 
equiparado, será realizada a negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”; 
 

g) Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo prazo 
recursal, nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as demais 
fases previstas neste Edital. 

 

9.2 A convocação para reabertura acontecerá por meio do “chat” do sistema eletrônico. 
 

X - CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

10.1 Aberta a sessão, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 

10.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

10.3 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente 
estas participarão da fase de lance. 

 

XI - FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

11.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
 

11.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo 
valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

 

11.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema. 
 

11.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$100,00 (cem 
reais). 
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11.5 Poderá ser adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico os seguintes modos de disputa, 
conforme estipulado em preambulo deste edital; 

 

a) aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o 
critério de julgamento adotado no edital; ou 
 

b) aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado, conforme o critério de julgamento adotado no edital. 

 

11.6 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública; 
 

11.6.1 A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 
 

11.6.2 Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 

11.6.3 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
 

 

11.7 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 
quinze minutos. 
 

11.7.1 Encerrado o prazo previsto no item 11.7, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção 
de lances será automaticamente encerrada. 
 

11.7.2 Encerrado o prazo de que trata o item 11.7.1, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 

11.7.3 Na ausência de, no mínimo, três ofertas, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 
 

11.7.4 Encerrados os prazos estabelecidos acima, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 
vantajosidade. 
 

11.7.5 Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os 
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
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e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, 
após esta etapa, o disposto no § 4º. 
 

11.7.6 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 
exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 
 

11.8 Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o 
direito de pleitear qualquer alteração. 
 

11.9 O pregoeiro poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a realização de eventual 
diligência. 

 

11.10 Realizada a diligência, o pregoeiro notificará os licitantes sobre a data, horário e local onde será 
dado prosseguimento à sessão pública. 

 

XII - DESCONEXÃO DO PREGOEIRO 

 

12.1 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 

12.2 No caso da desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes no “chat” do sítio 
https://www.licitanet.com.br.   

 

XIII - PREFERÊNCIA DAS ME/EPP 

 

13.1 Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que o Pregoeiro possa verificar a ocorrência 
de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as seguintes providências: 

 

a) A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser convocado, 
após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob pena de preclusão (Art. 45, 
inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06). 
 

b) A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de preço 
inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e atenda as demais 
exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto licitado (Art. 45, I, da 
LC nº 123/06). 
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c) Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, serão 
convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na ordem 
classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 
 

d) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME/EPP e 
equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais vantajoso (Art. 
44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
 

e) O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da negociação 
prevista no item “NEGOCIAÇÃO”. 
 

f) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores constantes das 
propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado 
sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 
 

g) Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate 
falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, 
atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 
 

h) O disposto neste item somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 

 

XIV - REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 

 

14.1 Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA    DAS    
MICROEMPRESAS E EMPRESAS    DE    PEQUENO    PORTE”, restarem duas ou mais 
propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência 
sucessivamente, aos bens/serviços: 

 

a) Produzidos no País; 
 

b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
 

c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 

 

XV - NEGOCIAÇÃO 

 

15.1 Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente 
ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar 
condições diferentes das previstas neste Edital. 
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15.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 

XVI - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

16.1 Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
 

16.2 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

16.3 Será desclassificada a proposta final que: 
 

a) Contenha vícios ou ilegalidades; 
 

b) Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
 

c) Apresentar preços finais superiores ao valor máximo obtido pela Administração previamente à 
Licitação; 
 

d) Apresentar preços que sejam manifestamente inexequíveis. Consideram-se preços 
manifestamente inexequíveis aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a 
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida; 
 

e) Deixar de indicar a marca, prazos de validade, prazo de entrega, bem como os valores unitários e 
o total conforme o caso. 

 

16.4 Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
 

16.5 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

 

16.6 A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em 
relação ao licitante mais bem classificado. 

 

XVII - VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 

 

17.1 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às especificações do produto e 
compatibilidade do preço, o pregoeiro verificará, como condição prévia ao exame da documentação 
de habilitação, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
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17.2 Constatada a existência de vedação à participação no certame, o pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado. 

 

17.3 Ainda como condição prévia à habilitação, o Pregoeiro poderá consultar portais da transparência, 
para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, com fins a verificar se no exercício anterior ou corrente 
extrapola o faturamento máximo permitido como condição para enquadramento como micro ou 
pequena empresa. 

 

17.4 Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro 
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-
A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente inabilitação e instauração de 
Processo Administrativo. 

 

17.5 Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, o pregoeiro solicitará do respectivo 
licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido previamente 
encaminhados por meio do sistema eletrônico. 

 

17.6 Se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro procederá na forma prevista no 
item “REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 

 

17.7 Quando todos os licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá fixar-lhes o prazo de 08 (oito) dias 
úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato de 
inabilitação. 

 

XVIII - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

18.1 A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, no modelo sugerido pelo Anexo I, os 
Demonstrativo de Formação de Preços (caso necessário) ajustado ao lance final do licitante vencedor, 
inclusive quando houver necessidade do envio de anexos, deverão ser remetidos digitalizados 
exclusivamente via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, contados da solicitação do Pregoeiro. 
 

18.2 A proposta, os Demonstrativo de Formação de Preços, os documentos de habilitação e os anexos 
remetidos poderão ser solicitados em original ou copia autenticada por cartório competente, onde 
deverão ser encaminhados no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da solicitação do Pregoeiro, ao 
Setor de Licitações, Avenida Domingos José de Matos, n.º 67, Centro, Ninheira, MG, em envelope 
fechado com as seguintes informações: Setor De Licitações da Prefeitura Municipal de Ninheira, 
MG, o número do tel., o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ e endereço da empresa 

 

18.3 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 

 

18.4 Caso os documentos sejam de procedência estrangeira deverão também ser devidamente 
consularizados. 

 

XIX - RECURSOS 
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19.1 Declarado o VENCEDOR, o Pregoeiro abrirá prazo, de 30 (trinta) minutosdurante o qual, qualquer 
licitante poderá, de forma IMEDIATA e MOTIVADA, em campo próprio do sistema eletrônico, 
manifestar sua intenção de recorrer. 
 

19.2 Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados poderão solicitar 
ao Pregoeiro o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio hábil, de acordo com os 
recursos disponíveis no órgão, os documentos de habilitação apresentados pelo licitante declarado 
vencedor do certame ou de qualquer outro documento dos autos. 

 

19.3 As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, dentro do prazo, ficando 
os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões também via sistema, que 
começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

19.4 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso (item 19.1), no momento 
da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

 

19.5 Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos autos do 
processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

 

19.6 Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 
 

a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 
 

b) Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
 

c) Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
 

19.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

XX - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

20.1 Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 
procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

20.2 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor. 

 

20.3 Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para assinar o 
contrato, no prazo de 72 (setenta e duas) horas. 
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XXI – PAGAMENTO 

 

21.1 Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, no prazo não superior à 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente 
atestada. 
 

21.2 Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização 
por parte da contratada. 

 

21.3 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá após a data de sua apresentação válida.  

 

21.4 A Empresa licitante vencedora do presente certame fica obrigada a emitir Nota Fiscal Eletrônica, 
para pagamento do objeto desta licitação. 

 

XXII - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

22.1 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do objeto, ficando esclarecido 
que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de 
total responsabilidade na execução do objeto mencionado no Contrato. 
 

22.2 Os serviços deverão ser entregues dentro do prazo constante no instrumento de Contrato e a 
conferência será efetuado pela Unidade Administrativa solicitante, que, depois de verificados o 
atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado de recebimento definitivo. 

 

22.3 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  
 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

d) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação 
do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantido 
o preço inicialmente contratado.  

 

XXIII - PENALIDADES 

 

23.1 O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no instrumento contratual 
sujeitará o Contratado às sanções previstas nas leis que regem este edital. 
 



 
 
 
                                                         
                                                          ESTADO DE MINAS GERAIS  
                         CNPJ/MF 01.612.495/0001-72 

  

 Av. Domingos José de Matos, 67 - Centro - Fones: (38) 3832-8335 / 3832-8336 
CEP: 39.553-000 - Ninheira - Minas Gerais 

23.2 A inexecução, parcial ou total, do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 

23.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes limites máximos: 

 

I. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em 
assinar o contrato, dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de sua 
convocação; 

II. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento não realizado; 

III. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 

 

23.4 A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento das condições estipuladas no 
contrato. 
 

23.5 As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá o 
Contratado da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

XXIV - RESCISÃO CONTRATUAL  

 

24.1 A inexecução, total ou parcial, do Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas na Lei Federal n.º 14.133. 
 

24.2 O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas os incisos I a 
IX do art. 137 da Lei n.º 14.133/21.  

 

24.3 Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I III a IV e V do art. 137 da Lei n.º 14.133/21 não 
cabe a Contratado direito a qualquer indenização. 

 

24.4 O Contrato poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento da notificação, em quando: 

 

a) O Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital; 
 

b) O Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o Contrato decorrente do Processo 
Licitatório; 
 

c) O Fornecedor der causa à rescisão administrativa do Contrato, por um dos motivos elencados 
nos incisos I a IX do art. 137 da Lei n.º 14.133/21.  
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XXV - REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

 

25.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 71 da Lei n.º 14.133/21. 
 

XXVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

26.1 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 
 

26.2 Os encargos de natureza tributárias, sociais e para fiscais são de exclusiva responsabilidade da 
empresa contratada. 

 

26.3 É facultada o Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, inclusive a 
juntada posterior de documentos, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, cujo conteúdo retrate 
situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação da proposta, sendo que os erros 
materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro. 

 

26.4 A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e 
condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

26.5 O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 
registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

 

26.6 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a 
legislação pertinente. 

 

26.7 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
Candido Sales, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

26.8 Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, 
considerando as disposições das Leis Federais nº. 14.133/21. 

 

XXVII - ANEXOS 

ANEXO I -Termo de Referência; 

ANEXO II -Modelo de proposta de preços; 

ANEXO III - Minuta do Contrato; 
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ANEXO IV - Modelo de Declaração da Proteção ao Trabalho do Menor; 

ANEXO V - Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 
Habilitação; 

ANEXO VI - Modelo de Declaração de Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte; 

ANEXO VII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

Ninheira - MG, 17 de Junho de 2024. 
 
 

Helder Dias de Oliveira 

Pregoeiro Municipal 
Decreto n. 009/2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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1. OBJETO 

1.1 – Aquisição de equipamentos para o laboratório do município de Ninheira/MG. 

.   

1.2 – Das Especificações do objeto  

ITEM  

 PRODUTO/ DESCRIÇÃO UNID QTD. 
MARC

A 
PREÇO 

UNIT. R$ 
PREÇO 

GLOBAL R$ 

1.  ANALISADOR AUTOMÁTICO DE HEMATOLOGIA 

O analisador realiza até 60 amostras por hora 
com possibilidade de inserção de amostra d 
emergência com carregamento automático. 

Opera com até 27 parâmetros, três 
histrogramas e um gráfico de dispersão. 

Reagentes: Opera com 4 ragentes (1 Diluente e 
3 lisantes) 

Metodologias: Impedância; Fotometria 
(hemoglobina) livre de cianeto; Citometria de 
fluxo por laser com corante químico; Canal 
inadependente para contagem de basófilos. 

 
01 

 

 

 

  

2.  ANALISADOR AUTOMÁTICO DE BIOQUÍMICA 

Até 180 teste/hora até  

540 teste/hora quando combinado com módulo 
ISE 

Reagentes: Leitor de código de barras, até 80 
posições, refrigerada, volume de aspiração? 10 
a 300u L, detector de digital de nível líquidos. 

Amostras: Leitor de código de barras, 40 
posições, volume de aspiração: 2 a 3,4u ,L 
detector digital de nível de liquido, diluição 
automática de amostras, preparo on-board para 
hemolisado do teste de VHBAIC 

Reaçã: 56 cubetas; Volume mínimo de reação: 
100u L; Monitotamento em tempo real; 
Verificação automática de leitura de cubetas. 

 01 
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3.  EQUIPAMENTO SEMI-AUTOMATIZADO PARA 
COAGULAÇÃO 

Detector: Sistema fotométrico com agitador 
magnético 

Bloco Termostatizado: Bloco em alumínio, com 
controle eletrônico de temperatura em 37°C; 
Memoria, armazenamento de curvas de 
calibração TP e Fibrogênio com até 10 diluições 
armazenamento dos 100 últimos resultados. 

Tensão Elétrica – 90 a 240 volts – 50/60 Hz. 

Potência – 30 V A, máxima. 

Impressora -  Térmica gráfica, embutida no 
equipamento. 

 

 01 

   

VALOR TOTAL DOS ITENS  
 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 –Solucionar a demanda reprimida e pouca oferta de exames realizada no laboratório 

municipal, pois os equipamentos existentes no município estão obsoletos e limitados por 

termos os profissionais contratados, a terceirização dos serviços é inviável economicamente, 

possuímos a estrutura física do laboratório é nova e adequada para comportar esses 

aparelhos, a intenção é aumentar a produção de exames/dia e abrange toda a demanda do 

município com qualidade e mais variedade, o intuito é promover melhor qualidade a saúde do 

nosso município.  

3. CONTROLE DE ENTREGA  

3.1 – O responsável pela fiscalização dos contratos é o servidor: Sr{. Iracy Cristine David 
Mendes Queiroz, servidora do município. 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1 – O fornecimento será efetuado de integral, mediante requisição para fornecimento 
emitido pelo Setor de Compras do Município, com prazo de entrega previamente estabelecido 
pelo contratante, não superior a 30 (trinta) dias contadas a partir do recebimento da 
requisição. 

5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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5.1 – Os serviços serão recebidos em conformidade com as características contidas neste 
Termo de Referência. Após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 
Edital e da proposta apresentada pela contratada, e sua conseqüente aceitação, o agente 
credenciado pela autoridade competente, especialmente para este fim, emitirá termo de 
recebimento e aceitação dos materiais nos quantitativos solicitados em cada requisição. 

6 . OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 – A Contratada obriga-se a: 

6.1.1 – Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela 
Secretaria de Saúde, em estrita observância das especificações deste Termo de Referência e da 
proposta da contrata, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente, no 
que couber, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia. 

6.1.2 – Os materiais devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

6.1.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do material, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

6.1.4 – O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 
Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 
máximo de 24h (vinte e quatro horas), o material com avarias ou defeitos. 

6.1.5 – Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação. 

6.1.6 – Comunicar à Secretaria de Saúde, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação. 

6.1.7 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.1.8 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 
nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

6.1.9 – Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6.1.10 – Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante. 

6.1.11 – Fornecer o veículo no prazo estabelecido ou quando necessário o fornecimento, 
informando em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o 
estabelecido.  
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6.1.12 – Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do material, 
reservando à contratante o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

6.1.13 – Atender, de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 
fornecimento do veículo que não atenda ao especificado.  

6.1.14 – Quando for o caso, comunicar imediatamente à contratante qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessárias.  

6.1.15 – Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes do 
fornecimento do veículo seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 
empregados. 

6.1.16 – Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do veículo fornecido. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 – A CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 

7.1.1 – Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário. 

7.1.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos. 

7.1.3 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
servidor especialmente designado. 

7.1.4 – Efetuar o pagamento à contratada mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, 
devidamente discriminada e atestada pelo setor responsável, por meio de crédito em conta 
corrente bancária. 

7.1.5 – Conferir o fornecimento do veículo, embora a contratada seja a única e responsável 
pelo fornecimento nas condições especificadas.  

7.1.6 – Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências previstas neste 
termo.  

7.1.7 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
contratada viabilizando a boa execução do objeto contratado. 

7.1.8 – Proporcionar à contratada as condições para que possa fornecer o veículo dentro das 
normas estabelecidas. 

8. CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 

8.1 – O pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia útil subseqüente ao mês do 
fornecimento do veículo, após o “ateste” do satisfatório atendimento do especificado.  

8.1.2 – O pagamento será feito em moeda corrente, por meio de ordem bancária.  



 
 
 
                                                         
                                                          ESTADO DE MINAS GERAIS  
                         CNPJ/MF 01.612.495/0001-72 

  

 Av. Domingos José de Matos, 67 - Centro - Fones: (38) 3832-8335 / 3832-8336 
CEP: 39.553-000 - Ninheira - Minas Gerais 

8.2 – Não será efetuado qualquer pagamento à contratada:  

8.2.1 – Antes da apresentação e da aceitação do documento de cobrança, de atestada a 
conformidade do fornecimento do veículo pelo setor competente da contratante. 

8.2.2 – Enquanto houver pendência relativa à liquidação de obrigação financeira em virtude de 
penalidade ou inadimplência, à apresentação de documentação exigida em disposição do ato 
convocatório, legal ou regulamentar, à regularidade fiscal.  

8.2.3 – O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de 
habilitação pela contratada deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a contratada não incorrer em qualquer 
inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.  

8.3.4 – A Entidade poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação. 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1 – Consoante o Artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a 
ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

10. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

10.1 – A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração já 
identificado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

10.2 – O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução do contrato. 

10.3 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 104, III, da Lei Federal 14.133/21. 

10.4 – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

11. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
 
 
                                                         
                                                          ESTADO DE MINAS GERAIS  
                         CNPJ/MF 01.612.495/0001-72 

  

 Av. Domingos José de Matos, 67 - Centro - Fones: (38) 3832-8335 / 3832-8336 
CEP: 39.553-000 - Ninheira - Minas Gerais 

11.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 
contratação é aquela prevista no Edital. 

Ninheira– Minas Gerais, 25 de Junho de 2024. 

 

Iracy Cristine David Mendes Queiroz 
Secretária Municipal deTransorte 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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(fazer em papel timbrado da empresa) 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NINHEIRA 

 

REF.: PREGÃO ELETRONICO  Nº. _____/2024 – PE 

 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que 
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda, que temos 
pleno conhecimento das condições em que se realizará o fornecimento e concordamos 
com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital em 
referência. 

 

1 – DADOS DO PROCESSO E DA EMPRESA: 

 

Nº Licitação: _____/2024-PE Abertura: .......... 

Modalidade: PREGÃO ELETRONICO Critério: MENOR PREÇO GLOBAL 

Modalidade: PREGÃO ELETRONICO 

OBJETO: 

Razão Social: CNPJ: Endereço: Cidade: 

CEP:  Estado: 

Razão Social: CNPJ: Endereço: Cidade: 

 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 
 

ITEM 01 – UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE 

item PRODUTO/ DESCRIÇÃO UNID QTD. 
MARCA/MODE

LO 
PREÇO 

UNIT. R$ 
PREÇO 

GLOBAL R$ 
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VALOR TOTAL DO ITEM   
 

DADOS TÉCNICOS 

 

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA COMERCIAL: 

Importa a presente Proposta Comercial em R$ __________________ (__________), de 
acordo a Planilha de Serviços acima descriminada. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

A validade da Proposta Comercial será de _______ (______) dias contatos de sua 
apresentação. 

 

DADOS / BANCÁRIOS / RESPONSÁVEL LEGAL: 

Segue os dados bancários, responsável legal. 

 

Dados da empresa: 

Razão Social: 

Endereço: 

CNPJ: 

Inscr. Municipal: 

Inscr. Estadual: 

Contatos (fax, telefone, e-mail): 

Dados do Responsável Legal (firmará o contrato): 

Nome: 

Endereço: 

Qualificação: 

Documento de Identidade: 

CPF: 

________________ -___, _____de _________________de 2024. 
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Local/Data: 

____________________________________________________ 

(nome e assinatura do representante legal da licitante) 

R.G.: - CPF: - Cargo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO 
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CONTRATO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxx/2024 
CONTRATO N°xxxx/2024 

 
 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM, MUNICÍPIO DE 
CANDIDO SALES A EMPRESA ........................................................... 
 
 
O MUNICÍPIO DE NINHEIRA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, com 
sede na Avenida Domingos José de Matos, 67, Centro – MG, CEP 39.553.000, CNPJ.: 
01.612.495/0001-72 neste ato representado pelo seu Prefeito WAGNER ANTUNES SPOSITO, 
brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o nº (...) e RG (...) SSP/MG, residente  e 
domiciliado na (...) doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa ( 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ), com base no processo administrativo n.º XXXXXXXX,  
na modalidade de licitação Pregão Eletrônico nº 0XX/2024, nas disposições da Lei Federal 
14.133 de 01 de abril de 2021 e alterada pela Lei 14.133/21, resolvem celebrar o presente 
Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
1 - CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada para Aquisição de equipamentos para o laboratório 
do município de Ninheira/MG de acordo com as especificações e características estabelecidas 
no Termo de Referência constantes neste Edital e seus anexos, conforme descrições do Anexo I 
do Edital Pregão eletrônico nº 006/2024 
§1° - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos 
ou supressões na aquisição dos materiais objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Art. 124 da Lei nº 14.133/21 com 
suas ulteriores alterações. 
§2° - A presente contratação está sendo formalizada de forma direta, por Modalidade Pregão 
eletrônico n° (...), com base no, do art. 72, da Lei nº 14.133/21. 
 
2 - CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1 O regime de execução do presente contrato é indireto por menor preço global por item, 
atendendo a todos os procedimentos do art. 6 , inc. XXXVIII, das Leis 14.133/21.  
§1º - Os serviços serão em conformidade com o quanto descrito no Anexo I do Edital (Termo de 
Referência). 
§2º - A Contratante poderá suprimir quaisquer das tarefas previstas nos serviços contratados 
sem que a Contratada tenha direito ao pagamento de indenização, ou seja, a que título for, se 
houver necessidade de ampliação dos serviços, os custos serão levantados com base nos preços 
unitários do orçamento ou caso ele não haja, a Contratada fará a composição dele em comum 
acordo com o fiscal e um técnico da Contratante. 
§3º - Independerá de prévia autorização da Contratante, na hipótese de querer a Contratada 
transferir a terceiros total ou parcialmente o presente Contrato. 
§4º O Regime de Execução do presente Contrato é de Menor Preço Global por item, conforme 
Planilha Orçamentária de Preços apresentada pela CONTRATADA, em obediência ao Edital do 
Pregão Eletrônico N° xxx/2024 e seus Anexos, que a este integra, independentemente de 
transcrição, e à Lei Federal N° 8.666 de 21/06/1993, e suas alterações introduzidas pela Lei 
Federal N° 8.883/94. 
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3 - CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZOS 
3.1 O prazo do Contrato será da data de sua assinatura até 06 (seis) meses. 
 
4 - CLÁUSULA QUARTA – PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
4.1 O Preço Total para a prestação dos serviços será de 
R$...................................................................resultante das quantidades constantes da Planilha 
Orçamentária e da proposta de Preços, objeto do Edital do Pregão eletrônico  Nº. (...) e da Ata 
de negociação feita pelo pregoeiro. 
§1º - O pagamento efetivar-se-á, a cada quantidade solicitada e entregue, no prazo de até 15 
(quinze) dias, contados a partir da expedição da nota fiscal e do recebimento das mercadorias, 
de acordo com as especificações; 
§2° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e 
despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros 
quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento 
deste instrumento. 
§3° - O pagamento será efetuado, em até 30 trinta) dias pós a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura e/ ou Recibo devidamente atestado a quantidade de viagens efetuadas. 
§4° - Quando houver erro de qualquer natureza na emissão da Nota Fiscal/ e/ ou Recibo, o 
referido documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de 
Correção, ficando    estabelecido  que  esse intervalo de tempo não será considerado para 
efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
 
5 - CLÁUSULA QUINTA - ORIGEM DOS RECURSOS 
5.1 As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

02100080.1030205801.385 44905200000 – 15000001002 FICHA 0000598 
02100080.1030205801.385 44905200000 - 16310000000 FICHA 0000598 
02100080.1030205801.385 44905200000 – 17060003110 FICHA 0000598 

 
6 - CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES CONTRATADA 
6.1 A parte Contratada se obriga a arcar com o cumprimento das seguintes responsabilidades: 
§1º - Obrigações da contratada: 

I - A CONTRATADA deverá apresentar as Notas Fiscais / Faturas em no mínimo em 02 
(duas) vias, e serão separadas conforme requisições emitidas pelo Departamento de 
Compras até 02 (dois) dias úteis antes da data do pagamento; 
II - A   CONTRATADA   deverá indicar formalmente, no ato da assinatura deste 
Contrato, os representantes legal e técnico, devidamente credenciados, para 
desempenhar junto à CONTRATANTE, a gestão contratual, cabendo aos mesmos gerir 
todas as obrigações legais e técnicas inerentes ao contrato e ainda, servir de elo 
constante de ligação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA. A qualquer 
substituição do gestor contratual, a CONTRATADA deverá comunicar o fato por escrito 
à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos; 
III - A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações 
e compromissos contraídos com terceiros, para a execução deste Contrato, bem como, 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros 
afins, a eles não se vinculando a CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de 
solidariedade; 
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IV - A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, 
imperícia ou imprudência, na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus 
propostos e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou por seus prepostos; 
V - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução dos serviços, 
objeto deste Contrato, bem como também dos eventualmente executados por seus 
subcontratados; 
VI - A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviço condenado pela 
Fiscalização da CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo 
do prazo final. 

 
§2º - A CONTRATADA ainda deverá: 

I - Responsabilizar-se pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Contratante; 
II - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados e prepostos, quando nas dependências Contratante, ou em qualquer outro 
local onde estejam prestando os serviços objeto desta licitação, devendo adotar as 
providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor; 
III - Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a 
execução dos serviços objeto da licitação, mesmo que para isso outra solução não 
prevista neste, tenha que ser apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus 
adicionais para a Contratante; 
IV - Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, 
incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, salários e quaisquer outros encargos necessários à perfeita 
execução do objeto desta licitação; 
VI - Pagar, pontualmente, aos seus fornecedores, o valor dos recursos materiais e 
serviços disponibilizados nos Fóruns, ficando estabelecido que a Contratante não 
responde solidária ou subsidiariamente por esses pagamentos, que são de única e 
inteira responsabilidade da empresa contratada; 
VII - Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas 
na legislação pertinente; 
VIII - Só  divulgar  informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, 
que envolva o nome da Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização; 
IX - Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
envolvam  a Contratada, independentemente de solicitação; 
X - Cumprir todas as leis e posturas, Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa; 
XI - Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com 
terceiros, bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e 
a própria Contratante; 
XII - Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o 
caso, com relação a funcionários de terceiros contratados; 
XIII - Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial 
nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços 
contratados; 
XIV - Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 
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prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, 
relacionadas com o cumprimento do presente contrato; 
XV- Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará 
as providências necessárias no sentido de preservar a Contratante e de mantê-la a salvo 
de reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará a Contratante das importâncias que 
este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis a 
contar da data do efetivo pagamento; 
XVI - Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços 
contratados se realizem com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira 
responsabilidade. 
XVII – Assumir as demais obrigações previstas e descritas no Edital e seus anexos, como 
se aqui estivessem transcritas. 

 
6.2 DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE: 
6.2.1 A parte Contratante se obriga a:  

 
I - Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do 
Município, até o QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que 
isto ocorra dentro de 20 dias a contar da referida assinatura, conforme art.54, §1º da Lei 
nº 14.133/21 com as alterações da Lei nº 8.883/94; 
II - Pagar conforme estabelecido no Edital, as obrigações financeiras decorrentes do 
presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 
III - Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e 
fiscalizar a execução dos serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e 
administrativamente o mesmo; 
IV - Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e 
administrativos, necessários à execução dos serviços, bem como entregar livre e 
desimpedidas as áreas onde serão realizados os serviços, objeto deste contrato. 

 
7. - CLÁUSULA SÉTIMA - DASPENALIDADES 
7.1 À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades expressamente previstas na Lei nº 
14.133/21. 
7.2 - A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou inadequada 
dos serviços objeto deste contrato, assim como o descumprimento dos prazos e condições 
estipulados, implicará na aplicação das penalidades contidas na Legislação em vigor. 
7.3 - Além das penalidades previstas no "caput", e sem prejuízo das mesmas, a contratada ficará 
sujeito às sanções, a seguir relacionadas: 

I -Advertência; 
II - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de 
inexecução total; 
III - Rescisão unilateral do contrato, na hipótese de ocorrer o previsto no inciso 
II, sem prejuízo do pagamento das respectivas multas; 

7.4 - Pela rescisão do contrato por iniciativa da contratada, sem justa causa, multa de 10% (dez 
por cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo do pagamento de outras multas 
que já tenham sido aplicadas e de responder por perdas e danos que a rescisão ocasionar a 
Contratante; 
7.5 - Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Contratante por prazo de até 02 (dois)anos. 
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7.6 - As multas serão descontadas dos pagamentos a que a contratada fizer jus, ou recolhidas 
diretamente a tesouraria da CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a 
partir da data de sua comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 
7.7 - Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a contratada será notificada para 
apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
notificação. 
7.8 - As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
7.9 - Pelo inadimplemento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá aplicar multa 
a CONTRATADA, caso não sejam aceitas suas justificativas, no montante de 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato, atualizado monetariamente. 
7.10 - Pelo descumprimento das obrigações mencionadas na cláusula segunda, fica a contratada 
sujeito à multa diária de 0,1 % (um décimo por cento) do valor da contratação, contados a partir 
do primeiro dia subsequente à notificação de infração contratual até o 30º (trigésimo) dia do 
inadimplemento. 

§1º Ultrapassado este limite, incidirá multa correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor contratual, atualizado monetariamente. 
§2º Caso a contratada não assine o contrato no prazo fixado pela CONTRATANTE, 
ficará sujeito a multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado de contratação. 

 
8. - CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO 
8.1 A CONTRATANTE poderá rescindir, unilateralmente, este Contrato, independente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, sempre que ocorrer por parte da CONTRATADA: 

§1º O   não cumprimento, ou cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 
§2º A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade prestação dos serviços contratados, nos prazos e condições estipulados; 
§3º O atraso injustificado no início; 
§4º A paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à 
CONTRATANTE; 
§5º O desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da 
Fiscalização da CONTRATANTE, bem como dos seus superiores; 
§6º O cometimento reiterado de faltas na execução do fornecimento, anotadas na forma 
do parágrafo primeiro do artigo 137 da Lei número 14.133/21 de 01/04/21; 
§7º A decretação de falência, insolvência ou concordata da CONTRATADA; 
§8º No caso de concordata é facultado à CONTRATANTE manter o contrato, com a 
CONTRATADA, assumindo ou não o controle das atividades que julgar necessárias, a 
seu exclusivo juízo, de forma a permitir a conclusão da entrega dos produtos sem 
prejuízo à Administração; 
§9º A dissolução da CONTRATADA; 
§10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA, que prejudique a execução do contrato; 
§11. Ocorrendo a rescisão nos termos do item 8.1 e demais subitens, acarretará para a 
CONTRATADA, as consequências contidas na Lei Nº 14.133/21 de 01/04/21, sem 
prejuízo de outras sanções previstas na citada Lei. 

8.2 A rescisão contratual poderá também ocorrer das seguintes formas: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos acima 

enumerados nos itens de 8.1.1 a 8.1.10, ou outros contidos na Lei Nº. 14.133/21 de 
01/04/21; 

b) Amigável, por acordo entre as partes CONTRATANTES, desde que haja 
conveniência para a CONTRATANTE; 
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c) A rescisão amigável ou administrativa deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente da CONTRATANTE; 

d) Quando a rescisão ocorrer, sem culpa da CONTRATADA, será ressarcido a este os 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo direito a: 
d.1) Devolução da garantia; 
d.2) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
d.3) Pagamento do custo de desmobilização; 

e) Judicial, nos termos da legislação em vigor. 
 
9 - CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
9.1 Serão de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os relatórios, mapas viários, planos 
estatísticos e quaisquer outros documentos elaborados pela CONTRATADA, referente ao objeto 
executado por ela; 

§1º A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender temporariamente a execução 
deste Contrato, quando necessário por conveniência dos serviços ou da Administração, 
respeitados os limites legais e os direitos assegurados à CONTRATADA; 
§2º Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital e seus 
Anexos e a Proposta de Preços da CONTRATADA; 
§3º Não Será permitidos a CONTRATADA, Sub empreitar de forma parcial ou, ainda, 
sub-rogar este Contrato; 
§4º Este contrato é regido pela Lei nº. 14.133/21, a fim de dirimir alguma dúvida em 
casos omissos. 

 
10. - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - COBRANÇA JUDICIAL 
10.1 As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 
constituindo este Contrato título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante 
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 
 
11. - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 
11.1 As partes elegem o Foro da Comarca de São João do Paraíso - MG, que prevalecerá sobre 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma na presença de duas testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado 
conforme. 
Ninheira - MG, 
 
 
___________________________________   ___________________________________ 
   MUNICÍPIO DE NINHEIRA                EMPRESA CONTRATADA 
 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
___________________________________   ___________________________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:       CPF: 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal, para os fins do disposto Lei 8.666/93, que não empregamos menor de 
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

 

(  ) nem menor de 16 anos.  

(  ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

 

 

 

_______________ _____de __________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / CARIMBO DE CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / CPF/ ASSINATURA 
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS 
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO. 

 

 

Modalidade de Licitação Número  

PREGÃO ELETRÔNICO Xxx/2024 

 

 

 

 

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n. 
14.133/21, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das 
sanções factíveis de serem aplicadas. 

 

 

 

 

 

 

_______________ _____de __________________ de 2024. 

 

 

 

_________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / CARIMBO DE CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / CPF/ ASSINATURA 
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

Modalidade de Licitação Número  

PREGÃO ELETRÔNICO Xxx/2024 

 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos para os fins da parte final do inciso 
VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/02, termos conhecimento de todas as informações e das condições para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda:  

 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, declaramos: 

 

( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  

 
( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de microempresa e 
que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de pequeno porte e 
que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

 

( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014, 
haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal e trabalhista, a cuja regularização procederemos no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública , cientes de que a não-regularização da 
documentação , no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no art. 86 . 

 

____________________ _____de __________________ de 2024. 

 

 

 

_________________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / CARIMBO DE CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / CPF/ ASSINATURA 
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ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Modalidade de Licitação Número  

PREGÃO ELETRÔNICO Xxx/2024 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante) para fins 
de participação no certame licitatório acima identificado, declaro, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 
por mim e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

que não tentei, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não dela; 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou 
em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto; 

que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do 
órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 

que estou plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detenho plenos 
poderes e informações para firmá-la. 

 

_______________ _____de __________________ de 2024. 

_________________________________________________ 
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